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I - RELATÓRI0

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Sr, Abner de McrdLfreí.m, qHe

visa priorizar pedidos de matricula, rematrícula e transfierência, realizados em escolas
da rede de ensíno público e particular, pelos alunos com necessidades especiais.

Conforme  breve justificativa  (fls.  04/05),  a presente  propositura tem  por objetivo
"fiacilitar o acesso ao ensino de pessoas portadoras de deficiêncía mental moderado ou

grave, bem como as portadoras de deficiêncía de locomoção permanentd' , eNltaLndo-se,
assim, a evasão escolar.

É, em sz'7z£ese, o necessário. Passamos a análise e manifestação.

11 - FUNDAMENTACÃO

Primeiramente, podemos constatar que o presente Projeto Jião ffDrgse7itfl vítio de

fiii.cfflffvfl,  uma vez  que  não  se  enquadra  no  rol taxativo  de  competências  privativas  do
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Prefeito Municipal, previsto no artigo 40 da Lei Orgânica do Município, e art

Regimento lnterno desta Casa de Leis:

Artigo 40 - São de iniciativa exclusiva do Prefietio as leis que

disponham sobre:

I - criação, transflormação ou extinção de cargos, fiLnções ou

empregos públicos na Administração Díreta e aulárquica ou

aumento de sua remuneração;

11  -  servidores públicos,  seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade, aposentadoría e vencimentos,.

111  -  criação, estruturação  e  atribuições das  Secretarias  ou

departamentos   equivalentes   e   órgãos   da  Administração

Pública;

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de

créditos ou conceda auxiílios, prêmios e subvenções;

V - concessões e serviços públicos.

Parágrafio Único  -  Não será admíüdo aume"i  da despesa

prevista  nos  projetos  de  inicíativa  exclusiva  do  Prefietio
Municipal, ressalvado o disposto no inciso IV, primeira parte.

Artigo  94,  §  2°-  É  da  competêncía  exclusiva  do  Prefiefto  a

inicia[tiva dos projetos de lei que:

I - disponham sobre matéria fimanceira,.

11 - disponham sobre a criação, transfiormação ou extinção de

cargos,  ftLnções  ou  empregos  públicos  na  Administração

Direta e lndíreta ou fixação de sua remuneração,.

111 - disponham sobre se"idores públlcos, seu regime jurídíco,

provimento    de    cargos,    estabilidade,    aposentadoria    e
vencimentos, ressalvados os casos de competêncía privativa

da Câmara;

pást2de|0                             #  \À-
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IV - disponham sobre criação,estruiuração e atrib
Secretarias  ou  Departamer[ios  equivalentes  e  órgãos  da

Administração Pública;

V - disponham sobre matéria orçamentária e a que autoríza a

abertura   de   crédi±os   ou   conceda   auxílios,   prêmíos   e

subvenções.

Por tratar de uma obrigação que já é dever do Estado em assegurá-la (7zo Çqs_Q, o

dz'reito czo crccsso á edLiccrção), não há de falar em interferência de atribuições administrativas,

Q±i£g[g de criação ou alteração de estrutura da Secretaria responsável:

Sendoassim.opresentopro.i_€_t_o_deLeiencontra-selívre_d_e_máculasconstitucionais

e__de vício de iníciativa.

Quanto  à  matéria,  essa  é  de  competência  administrativa  comum  entre  os  entes

Federativos, conforme estipula o artigo 23, inciso 11, da Constituição Federal de 1988:

Art.  23.  É  competência  comum  da  União,  dos  Estados,  do

Distrito Federal e dos Municípios:

Í",'
11  -  cuídar  da  saúde  e  assistêncía  pública,  da  proteção  e

garantia das pessoas portadoras de deficíência;

Já o artigo 24, incisos IX, XIV e XV, da Constituição Federal, assim dispõe:

Art. 24, Compete à Uníão, aos Estados e ao Distrito Federal

legislar concorrentemente sobre:

IX - e_du_cação_, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,



deftciência:

XV -prQ_±=9_ção à in.fància e à jwentHde: (grifios nosso).

A  competência legislativa  concorrente,  prevista  no  dispositivo  supramencionado,  é

aquela exercida pelos 3 entes governamentais: U)?z.Õo FecíerczJ, Esfcidos e Dr'strzto/edercrJ, sendo

que  cabe  a  União  Federal  estabelecer normas  gerais,  e aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal,

normas suplementares e específicas às normas gerais estabelecidas pela União.

Além  disso,  a  Constituição  Federal,  no  seu  artigo  30,  incisos  1  e  111,  disciplina  a

competência legislativa Municipal, restringindo-a às peculiaridades e necessidades ínsitas à

localidade.

No  que  tange  a  competência  legislativa  suplementar,  segundo  a  melhor  doutrina

constitucionalista, a expressão "J]o qHe cowber", escrita no inciso  11 supracitado, nort:eia a

atuação legislativa municipal, balizando-a dentro do "i.n£eresse JocflJ''2.

Ou  seja,  se fior  do  interesse  local,  é  possível  a  suplemerL±ação  da  legislação fiederal  e

estadual, no âmbito municipal.

:,Í;J..;:  :'?i  .

"CF/88, art. 30. Compete aos Municípios: I -legislcir sol}re assuitios de ínleresse local: 11 -suplemenlar a

legislação federal e a estadual no que couber;" .

2 Assim entende Pedro Lenza z.72 Direito constitucional esquematizado.  14. ed, rev. atual. e ampl. São Paulo:  Saraiva,

2010.  pág.: 368. E Marcelo Novelino z.72 Díreito Constitucional. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: MÉTODO, 2009.
pág.: 572.
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Em  âmbito  Federal,  a  devida  proteção  legal  aos  portadores  de ficjftaG
amparada na Lei ng 13.146, de 06 de julho de 2015, qL£e "Jns£i`mJ. a £ei. Brasi.Jei.m

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) '', c" que destacaLmos rLelaL

a definição de pessoa com deficiência:

Art.  2Q  Considera-se  pessoa  com  deficiência  aquela  que  tem

impedimento  de  longo  prazo  de  natureza  ftsica,  merial,
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais

barreiras,  pode  obstruir  sua  participação  plena  e  efietiva  na

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas

Ainda neste importante texto legal, são elucidados os seguintes artigos que exaltam o

dever do Estado em promover a sua proteção e educação:

Art. 8Q É dever do Estado, da sociedade e da famiília assegurar

à pessoa com deficíência,  com prioridade. a efetivação  dos

direitos refieren±es à vida, à saúde, à sexLialidade, à paternidade e

à   mat:ernidade,   à   alimentação,   à   habitação,   à   educação.   à

profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilítação

e  à  reabilitação,  ao  transporte,  à  acessibilidade,  à  cultura,  ao

desporto, ao turismo, ao lazer, à infiormação, à comunicação, aos

avanços  científicos  e  tecnológicos,  à  dignídade,  ao  respeito,  à

líberdade,  à  convivência  fiamiliar  e  comunitária,  entre  outros

decorrentes   da   Constituição   Federal,   da   Cowenção   sobre   os

Direítos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e

das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal,

social e econômico.

Art. 2 7. A educação constituí direito da pessoa com deficiência,

a_s_s_e_a_ur_ados _siste_ma__e_duc_acional_ inclus_ivo _em todos os riíveis

e aprendizado ao longo de toda a vida, de fiorma a alcançar o

•                    pári5defiç       .                      ffl
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máximo  desenvolvimento  possível  de  seus talentos

ftsícas,     sensoriais,     intelectuais     e     sociais,     segundo     suas

características, interesses e necessidades de aprendízagem.

Parágraf io único. É dever do Estado, da famiília, da comunidade

escolar e da sociedade  assegurar educação  de a_ualidade à

pessoa com deficíência,  colocando-a a salvo  de toda fiorma  de

violência, neglig ência e díscriminação.

A__r±_2_8_.____In_cu_mbe   __ao_____i}oder    Dúblico    asseaurar.    criar.

dge±s±en±zio_l_v_e_r,_imn_l_e_me_n]t_ar.incentivar,acomi.anhareavaliar:

|__|  sistema  educacional  inclusivo   em  todos   os   níveis   e

m_o_d_alid_ades,__bem _como  o  aDrendizado  ao  lonao  de  toda  a

vÉdg±

11  -  aprimoramento  dos  sistemas  educacionais,  visando  a

a_a_r_a_nür____c_o_ndicões _ de _ acesso.  Dermanêncía.  i]articiDacão  e

aDrendiza.aem. Dor meio da ofierta de servicos e de re_c_u_r_s_o_s___de

ç±fle_s_s_i_hll_Íd_ade____a_ue   e_liminem _ as   barreiras   e   riromovam   a

E_nclusão pleng; (grifios nosso).

Em relação à educação, direito social fmdamental e imprescindível ao individuo,

direito de todos e dever do Estado, da Família e da Sociedade, e em observância ao PriJicípfo

da JÜHaJdade, é garantido, cons£r.mcfoi]aJmenbe, um tratamento especial aos portadores de

deficiência:

CF/88,  Art.  69  São  díretios  sociais  a  educação,  a  saúde,  a

alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer,  a

segurcmça,  a  prevídência  social,  a  proteção  à  ma±ernidade  e  à

infiância,   a   assistência   aos   desamparados,   na   fiorma   desta

Constituição
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CF/88, Art. 205. A educação, direito de todos e dever

e da família, será promovida e incentivada com a colaboração

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento  da pessoa, seu

preparo para o exercício da cidadania e sua qualíficação para o
trabalho.

CF/88, Art. 206. 0 ensino será ministrado com base nos seguintes

princípios:

I - igualdade de condíções para o acesso e permanêncía na

escola;

CF/88, Art. 227. É dever da fiamília, da sociedade e do Estado

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação,
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dígnidade, ao respeito, à

liberdade e à convivência fiamiliar e comunitária, além de colocá-

los a salvo de toda fiorma de negligência, discriminação, exploração,

violêncía, crueldade e opressão. (grifio nosso).

Em continuidade ao assunto dÉreÉÚo à edzzaagõo, a Lei nQ 9.394, de 20 de dezembro de

1996, estabelece aLs D_ir_e_trizes e Bases da Educação Nacional (LDB). e tem err\ destaque,

noseu artigo 58, a educação destinada aos portadores de deficiência:

Art. 58 En[±ende-se por educação especíal, pc[ra os efeitos desta

Lei,     a     modalidade     de     educação     escolar     oflerecida

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos
com  deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e

altas habilidades ou superlotação.

i*-'''TÀ-
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§    19    Haverá,    quando    necessário,    serviç
especializado,    na    escola    regular,    para    atender    às

peculiaridades da clíentela de educação especial.

A matéria também recebe tratamento especial pelo Effl - Lei n9 8,069, de 13 de julho

de  1990  -  que  "Dispõe  sobre  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  dá  outras

providências'', em seu aLTtígo 54.

Por fim, e fl_Denas _z7or amor á argwmeJimcéío, destacamos ainda que qualquer escola,

seja pública ou particular, que negar matrícula a um aluno portador de deficiência, estará

cometendo ato ilícito, sendo passível de punição, conforme prescreve o artigo 89 da Lei nQ

7 .853, de 2.4 de outubTo de 1989 , que visa a Íntegração socíal dos portadores de deficiêncía,

assegurando seus direitos individuais e sociais'.

Art. 89 Constitui crime punível com reclusão de 2  (dois) a 5

(cinco) anos e multa:
I - recusar. cobrar valores adícíonais, suspender, procTastinar,

cancelar    ou    fazer    cessar    inscrição    de    aluno    em

estabele_cÉm_e_n_t_o_d_e_e_n_sii_n_o_d_e__a_u_al_a_u_e_rcur_s_o___o_u_.arau,Dúblico

ou privado. em razão de sua de.fLciência: (grifo nosso).

Em sendo um DEVER DO ESTADO, e diante da competência legislativa supletiva do

Muricíp±o  Cem  complementar  a  legislação fiederal  supramencionada], não hà  de falaLr  em

aLírorita aLo Principio Constitucíonal da Separação dos Poderes Ü}revisto no artigo 29 da

Constituição Federal e artigo 5Q da Constituição do Estado de São PauloD, aLsstm corno, r\ão

hà o£ensa aLo  Princípio  Cons_titucional  da  Livre  lniciativa  Úrevisto  no  artigo  170  da

Cons£Ímfçõo  FedemJ),  posto  que  as  escolas  particulares  também  devem  obedecer  as

dlTetrizes  geTaLís  daL educaLç~ao  Cleis  e  atos  do  MEC  e  Secretarias  Estaduais  e  Municípais  da

Educação\, estando.` o presente  PL. com  ausência de vícios materiais de  competência

|tiísÉÜÉm                        p àgEÊP --------fl---G`-.
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111 - CONSIDERACÕES

Com o intuíto de corroborar com a presente fundamentação, elencamos algumas leis

semelhantes   ao   assunto   ora  tratado   ü}eJo  menos,   com   o   mGsmo   o4jg£z.vo  dci  presen£e

proposztL(m),  como  é  o  caso  da  Lei  7.506,  de  26  de  setembro  de  2005,  do  Município  de

Sorocaha, que `'Dispõe sobre prioridade de vagas em creches e escolas públicas, aos filhos de

deficientes, próximas de suas residências e dá outras providêncías".

|á a Lei Municipal 10.788/2014, de iniciativa parlamentar, promulgada pela Câmara

Muricípal de Belo Horizorrte, "Estabelece diretrizes para a inclusão educacional de alunos com

deficiência,.  transtornos  globais  de  desenvolvimento  e  altas  habilidades/superdotação,  e  dá

outras providências''.

IV - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, e7zíe72demos, sa7vo 77]e7hor.fzrízo, que o nobre Projeto gg±É

aDúo Dflrfl Drosseaufr com seu devido rito intemo.

Acentuamos ainda que as lnstituições de Ensino Particulares, devem seguir normas

gerais   da   educação   nacional,   propostas   pela   Administração   Pública   e   dispostas   na

Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, bem como, nas demais

leis citadas neste parecer.

V - COMISSÕES

A  propositura   deverá  ser  objeto   de   análise   das   Comissões   Permanentes   de

Constituição e Justiça, Educação, Cultura e Esportes e Segurança, Direitos Humanos e

üdeLdíLmLa .artigos 33, 36 e 39 do Regimento lnterno Câmara Municipal de JacareiD.

--i--    :=-
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Vi - VoTACÂ0

A votação  está sujeita a um turno  de  discussão,  e dependerá do voto favorável da

maioria simples para sua aprovação, sendo o voto nominal, consoante previsão dos artigos

122, § 1Q c/c art.124, § 2Q e 3Q,111, do Regiriento lnterno da Câmara Municipa] de }acareí.

É o parecer.

Jacareí, 29 de maio de 2019

Renata Ramos Vieira

Consultor]urídico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902

Heitor Martins Macharelli

Estagiárío

ima fl® d©  fl®



LEI N° 10.788, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014

Estabelece   diretrizes   para   a   inclusão   eduo
alunos      com      deficiência;      transtomos      g1
desenvolvimento  e  altas  habilidades/superdotação,  e
outras providências.

dá

0 Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte,  no uso de suas atribuições legais e atendendo
ao  que  dispõe  o  §  6°,  combinado  com  o  §  8°  do  art.  92  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Belo
Horizonte, tendo sido rejeitado o Veto Total oposto pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito à  Proposição
de Lei n° 72/14,  promulga a seguinte Lei:

Art.  1° -As ações públicas de educação voltadas aos alunos com  deficiência,  transtornos globais do
desenvolvimento,   altas  habilidades/superdotação  e/ou  dificuldades  de  aprendizado  no  âmbito   no
Município deverão observar as seguintes diretrizes:
1   -   instituição   da   Educação   Especial   na   perspectiva   inclusiva,   na   Educação   lnfantil   e   Ensino
Fundamental  da   Educação  Básica,   preferencialmente  em  escolas  regulares  sem   prejuízo  de  as
escolas especiais ou classes especiais continuarem a prover a educação mais adequada aos alunos
com  deficiência  que  não  possam  ser  adequadamente  atendidos  em  turmas  comuns  ou  escolas
regulares;
11 - garantir a permanência,  a acessibilidade e o desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência,
transtornos   globais    do   desenvoMmento,    altas    habilidades/superdotação    e/ou    dificuldades   de
aprendizagem;
111 -qualificação continuada e especializada dos professores;
lv  -  prioridade  de  oferta  de  vagas  aos  alunos  com  deficiência  em  unidades  escolares  próximas  à
residência do aluno.

Art. 2° - Para fins de aperfeiçoamento e sustentabilidade das diretrizes estabelecidas no art.  1 ° desta
lei, o poder público desenvolverá ações que prestigiem os seguintes aspectos:
1  -  emprego  de  recursos  pedagógicos  atualizados  e  compatíveis  com  o  atendimento  adequado,  de
acordo     com     as     diversas     deficiências,     transtornos     globais     do     desenvolvimento,      altas
habilidades/superdotação e/ou dificuldades de aprendizagem de cada aluno;
11  -  planejamento estratégico  para estimular o desenvolvimento  e a aprendizagem  do  aluno segundo
as necessidades educacionais de cada um, e sua inclusão social e educacional;
111   -  a   capacitação  do  corpo  docente   para   identificação  precoce  dos  distúrbios,   síndromes  e/ou
transtornos    relacionados    ao    processo    de    aprendizagem    e    desenvolvimento    de    abordagem
pedagógica especializada para atendimento dos alunos;
lv - visão  multidisciplinar que assegure a  jnteração  dos  profissionais de  educação  e  das áreas  afins
no   atendimento,   acompanhamento   e   desenvolvimento   educacional   dos   alunos   com   deficiência,
transtornos   globais    do   desenvolvimento,    altas    habilidades/superdotação    e/ou    djficuldades   de
aprendizagem;
V  -  avaliações  periódicas  para  detecção  das  deficiências,  transtornos  globais  do  desenvolvimento,
altas habilidades/superdotação e/ou  dificuldades de aprendizagem,  com  o encaminhamento do aluno
para atendimentos especializados;
Vl  -  formação  de  banco  de  dados  específicos  e  complementares  que,  dentre  outros,  registrem  os
processos  de  avaliação,   diagnósticos,   tratamentos  adotados,   acompanhamento  do  desempenho
pedagógico e desenvoMmento socioemocional do aluno;
Vll  -  combate  permanente  a  toda  forma  de  discriminação  e  exclusão  dos  alunos  com  deficiêncja,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
Vlll   -  abordagem  sobre  o   papel  e  a  importância  da  família  e  da  sociedade  na  formação  e  no
desenvolvimento de crianças e adolescentes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento
e  altas   habilidades/superdotação,   com  vistas  à  adoção  de   medidas  que  assegurem   a   inclusão
educacional, cultural]  profissjonal e socia];
lx  -  participação  efetiva  da  família  no  processo  educacional  especial  e  no  acompanhamento  dos
tratamentos   especializados   e   desenvolvimento   de   habilidades   e   nas   atividades   pedagógicas
específicas    dos    alunos    com    deficiência,    transtornos    globais    do    desenvolvimento    e    altas
habilidades/superdotação.

Art.  3°  -  Fica o  poder público autorizado a  criar convênios,  a  realizar contratos  ou  qualquer parceria
permitida  pela  Lei  Federal  n°  8.666,  de  21   de  junho  de  1993,  bem  como  manter  os  já  existentes,
ampliando-os,  se  necessário,  com  escolas  privadas  de  ensino  especial  e  outros  estabelecimentos
privados,  para prestar, complementar ou auxiliar os serviços previstos nesta lei.



C

t.               Art. 4° -Esta lej entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 29 de dezembro de 2014

Léo Burguês de Castro
Presidente

(Originária do Projeto de Lei n° 312/13, de autoria do Vereador LeonardoMattos)
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Lei ordinária n° : 7506                      Data : 26/09/2005

Classíficações : Crianças/ Adolescentes / Jovens, Pessoas com Deficiências

Ementa : Dispõe sobre prioridade de vagas em creches e escolas públicas, aos filhos de deficientes, próximas
residências e dá outras providências.

LEI N° 7.506, de 26 de setembro de 2005.

Dispõe sobre prioridade de vagas em creches e escolas públicas, aos filhos de deficientes, próximas de
suas residências e dá outras providências.

Projeto de Lei n° 138/2005 -autoria do Vereador GERVINO GONÇALVES.

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art.  1° Fica garantida a prioridade de vagas em creches e escolas públicas municipais, para os filhos de
pessoas portadoras de deficiência, próximas de suas residências.

§  1° Pflm quc og filhoo tcnham csto {
(Revogado pela Lei n° ÉQí22i/2014)

§ 2° Pma tcr dircito a cstc bcncficio
1,                                  ,1           t           ~,          ,                                 1,       ~'

Parágrafo único. Terá direito a este beneficio a criança cujo pai, a mãe ou representante legal apresentar
algum tipo de deficiência no que diz respeito a não ter condições de locomoção ou comunicação, ou

~ainda  a  criança  tenha  imão  com  deficiência  fisica  e/ou  intelectual.  (Redação  dada  pela  Lei  n°
--/2014)

Árt. 2° 0 Executivo estabelecerá em regulamentos os critérios para consecução desta Lei, no prazo de
(30) trinta dias.

Art.  3° A Prefeitura Municipal  de  Sorocaba poderá  dispor  de  todos  os  meios necessários  à  efetiva
aplicação desta Lei.

Art. 4°  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Tropeiros, em 26 de setembro de 2005, 351° da Fundação de Sorocaba.

VITOR LIPPI
Prefeito Municipal
MARCELO TADEU ATHAIDE
Secretário de Negócios Jurídicos
MARIA TERESINIIA DEL CÍSTIA
Secretária da Educação
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra
MARIA APARECIDA RODRIGUES
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true mí



CÂMARA  MUNICIPAL

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS \S

Projeto de Lei n° 051/2019

Eme"ha..       Projeto       de       iniciativa

Parlamentar  que  assegura  prioridade

das   vagas    nas    redes   de    ensino

público      e      privada      aos      alunos

portadores      de      deficiências,      nos
termos         em         q ue         especifica.

Possibilidade.         Constitucionalidade.

Prosseguimento.

DESPACHO

Aprovo o parecer de n° 178 -RRV -SAJ -05/2019

(fls. 06/16) por seus próprios fundamentos.

Ao Setor de

Jacareí, 3

Jorge Alfredo
Secretário-

ituras para prosseguimen±o.

io de 2019.

pedes Campos
iretorJurídico
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